
d) Conhecer e pôr em prática os principais processos de propagação de plantas;
e) Zelar pela conservação das máquinas e ferramentas que utiliza e controlar a existência de agroquímicos 

necessários ao cumprimento das suas funções; 
f) As atribuições constantes das alíneas anteriores não invalidam outras que lhe sejam atribuídas pela natureza 

específica das suas funções. 

Artigo 18º 
(Papel do pessoal não docente das escolas) 

1 - O pessoal não docente da escola deve colaborar no acompanhamento e integração dos alunos na 
comunidade educativa, incentivando o respeito pelas regras de convivência, promovendo um bom ambiente educativo 
e contribuindo, em articulação com os docentes e os pais ou encarregados de educação, para prevenir e resolver 
problemas comportamentais e de aprendizagem. 

2 - Aos técnicos de serviços de Psicologia e orientação escolar e profissional, integrados ou não em equipas, 
incumbe ainda o papel especial de colaborar na identificação e prevenção de situações problemáticas de alunos e 
fenómenos de violência, na elaboração de planos de acompanhamento para estes, envolvendo a comunidade educativa. 

3 - O pessoal não docente das escolas deve realizar formação em gestão comportamental, se tal for 
considerado pertinente para a melhoria do ambiente escolar. 

4 - A necessidade de formação constante do número anterior é identificada pelo presidente do Conselho 
Executivo da escola e deve, preferencialmente, ser promovida pela docente Coordenadora da Formação Contínua. 

 
Capítulo V 

PAIS E ENCARREGADOS DE EDUCAÇÃO 

Artigo 19º 
(Direitos) 

1 - Os pais e encarregados de educação têm o direito de/a: 
a) Serem tratados com respeito por todos os elementos do corpo escolar; 
b) Participarem na vida da escola, nomeadamente nas atividades a eles destinadas; 
c) Exigirem da escola um ensino e serviços de qualidade; 
d) Serem informados sobre o comportamento e aproveitamento dos seus educandos, após cada um dos 

momentos de avaliação e, entre estes, semanalmente, no dia e hora de atendimento a eles destinado, fixado pelo 
diretor de turma, comparecendo na escola para esse efeito; 

e) Serem esclarecidos sobre os objetivos da aprendizagem, dos critérios gerais de avaliação da escola e das 
diferentes áreas curriculares, designadamente os de progressão e os de retenção; 

f) Serem elegíveis representantes dos encarregados de educação para o Conselho da Comunidade Educativa; 
g) Serem imediatamente informados de qualquer situação anómala verificada com os seus educandos; 
h) Solicitarem para os seus educandos os serviços especializados de apoio da escola; 
i) Terem conhecimento do resultado dos testes e outros instrumentos de avaliação; 



j) Consultarem o Processo Individual dos seus educandos, desde que acompanhados pelo diretor de turma do 
seu educando, em horário e local previamente definidos, conforme estipulado no artigo167º deste regulamento.  

k) Serem informados acerca das faltas dadas pelo seu educando, no prazo máximo de cinco dias úteis, pelo 
meio mais expedito;   

l) Serem recebidos condignamente e em espaço próprio; 
m) Recorrerem ao Conselho Executivo, quando o assunto a tratar ultrapasse as competências do diretor de 

turma; 
n) Serem sócios da Associação de Pais e Encarregados de Educação da Escola Básica dos 1º, 2º e 3º Ciclos / 

PE Professor Francisco Manuel Santana Barreto - Fajã da Ovelha; 
p) Serem esclarecidos sobre o Regulamento Interno da Escola. 

Artigo 20º 
(Responsabilidade dos Pais ou Encarregados de Educação) 

1 - Aos pais ou encarregados de educação incumbe uma especial responsabilidade, inerente ao seu poder-
dever de dirigirem a educação dos seus filhos e educandos no interesse destes e de promoverem ativamente o 
desenvolvimento físico, intelectual e cívico dos mesmos. 

2 - Nos termos da responsabilidade referida no número anterior, deve cada um dos pais ou encarregados de 
educação, em especial: 

a) Acompanhar ativamente a vida escolar do seu educando; 
b) Promover a articulação entre a família e a escola; 
c) Diligenciar para que o seu educando beneficie, efetivamente, dos seus direitos e cumpra rigorosamente os 

deveres que lhe incumbem, nos termos do presente regulamento, procedendo com correção no seu 
comportamento e empenho no processo de ensino; 

d) Contribuir para a criação e execução do Projeto Educativo e do Regulamento Interno da escola e participar na 
vida da escola; 

e) Cooperar com os docentes no desempenho da sua missão pedagógica, em especial quando para tal forem 
solicitados, colaborando no processo de ensino dos seus educandos; 

f) Reconhecer e respeitar a autoridade dos docentes no exercício da sua profissão e incutir nos seus filhos ou 
educandos o dever de respeito para com os docentes, o pessoal não docente e os colegas da escola, 
contribuindo para a preservação da disciplina e harmonia da comunidade educativa; 

g) Contribuir para o correto apuramento dos factos em procedimentos de índole disciplinar instaurados ao seu 
educando, participando nos atos e procedimentos para os quais for notificado e, sendo aplicada a este medida 
corretiva ou medida disciplinar sancionatória, diligenciar para que a mesma prossiga os objetivos de reforço 
da sua formação cívica, do desenvolvimento equilibrado da sua personalidade, da sua capacidade de se 
relacionar com os outros, da sua plena integração na comunidade educativa e do seu sentido de 
responsabilidade; 

h) Contribuir para a preservação da segurança e integridade física e psicológica de todos os que participam na 
vida da escola; 



i) Integrar ativamente a comunidade educativa no desempenho das demais responsabilidades desta, em especial 
informando-a e informando-se sobre todas as matérias relevantes no processo educativo dos seus educandos;

j) Comparecer na escola sempre que tal se revele necessário ou quando para tal for solicitado; 
k) Conhecer o Regulamento Interno da escola e o Estatuto do Aluno e Ética Escolar da Região Autónoma da 

Madeira; 
l) Indemnizar a escola relativamente a danos patrimoniais causados pelo seu educando; 
m) Manter constantemente atualizados os contactos telefónicos, endereço postal e de correio eletrónico, bem 

como os do seu educando, quando diferentes, informando a escola em caso de alteração. 
3 - Os pais ou encarregados de educação são responsáveis pelos deveres dos seus filhos e educandos, em especial 

quanto à assiduidade, pontualidade e disciplina. 
4 - Para efeitos do disposto no presente regulamento, considera-se encarregado de educação quem tiver menores a 

residir consigo ou confiados ao seu cuidado: 
a) Pelo exercício das responsabilidades parentais; 
b) Por decisão judicial; 
c) Pelo exercício de funções executivas na direção de instituições que tenham menores, a qualquer título, à sua 

responsabilidade; 
d) Por mera autoridade de facto ou por delegação, devidamente comprovada, por parte de qualquer das entidades 

referidas nas alíneas anteriores. 
5 - Em caso de divórcio ou de separação e, na falta de acordo dos progenitores, o encarregado de educação será o 

progenitor com quem o menor fique a residir. 
6 - Estando estabelecida a residência alternada com cada um dos progenitores, deverão estes decidir, por acordo 

ou, na falta deste, por decisão judicial, sobre o exercício das funções de encarregado de educação. 
7 - O encarregado de educação pode ainda ser o pai ou a mãe que, por acordo expresso ou presumido entre ambos, 

é indicado para exercer essas funções, presumindo-se ainda, até qualquer indicação em contrário, que qualquer ato que 
pratica relativamente ao percurso escolar do filho é realizado por decisão conjunta do outro progenitor. 

8 - Sempre que, por motivo devidamente justificado, haja lugar a alteração do encarregado de educação, tem que 
ser preenchido nos serviços administrativos / diretor de turma um documento para o efeito, com anexação de cópia do 
bilhete de identidade / cartão de cidadão e / ou outros documentos legais pertinentes. 

Artigo 21º 
(Incumprimento dos deveres por parte dos pais ou encarregados de educação) 

1 - O incumprimento pelos pais ou encarregados de educação, relativamente aos seus filhos ou educandos 
menores ou não emancipados, dos deveres previstos no artigo anterior, de forma consciente e reiterada, implica a 
respetiva responsabilização nos termos da Lei e do presente regulamento. 

2 - Constitui incumprimento especialmente censurável dos deveres dos pais ou encarregados de educação: 
a) O incumprimento dos deveres de matrícula, frequência, assiduidade e pontualidade pelos filhos e / ou 

educandos, bem como a ausência de justificação para tal incumprimento, nos termos dos nos 2 e 3 do artigo 
20º; 



b) A não comparência na escola sempre que os seus filhos e ou educandos atinjam metade do limite de faltas 
injustificadas, nos termos do nº 3 do artigo 123º, ou a sua não comparência ou não pronúncia, nos casos em 
que a sua audição é obrigatória, no âmbito de procedimento disciplinar instaurado ao seu filho ou educando, 
nos termos previstos nos artigos 136º e 137º. 

3 - A não realização, pelos seus filhos e / ou educandos, das medidas de recuperação definidas pela escola nos 
termos do presente regulamento, das atividades de integração na escola e na comunidade decorrentes da aplicação de 
medidas disciplinares corretivas e / ou sancionatórias, bem como a não comparência destes em consultas ou terapias 
prescritas por técnicos especializados, faz presumir a responsabilidade dos pais ou encarregados de educação. 

4 - O incumprimento reiterado, por parte dos pais ou encarregados de educação, dos deveres a que se referem os 
nºs 2 e 3 do artigo 20º, determina a obrigação, por parte da escola, de comunicação do facto à competente comissão de 
proteção de crianças e jovens ou ao Ministério Público, nos termos previstos no presente regulamento e demais 
legislação. 

5 - O incumprimento consciente e reiterado pelos pais ou encarregado de educação de alunos menores de idade 
dos deveres estabelecidos nos nºs 2 e 3 do artigo 20º pode ainda determinar, por decisão da comissão de proteção de 
crianças e jovens ou do Ministério Público, na sequência da análise efetuada após a comunicação prevista no número 
anterior, a frequência de sessões de capacitação parental, a promover pela equipa multidisciplinar da escola, sempre 
que possível, com a participação das entidades a que se refere o nº 5 do artigo 85º, e no quadro das orientações 
definidas pelo Ministério e Secretaria Regional da Educação referidos no seu nº 2. 

6 - Caso não exista equipa multidisciplinar constituída, compete à comissão de proteção de crianças e jovens ou, 
na sua inexistência, ao Ministério Público, dinamizar as ações de capacitação parental a que se refere o número 
anterior, mobilizando para o efeito a escola, bem como as demais entidades a que se refere o artigo 85º. 

7 - Tratando-se de família beneficiária de apoios sociofamiliares concedidos pelo Estado, o facto é também 
comunicado aos serviços competentes, para efeito de reavaliação, nos termos da legislação aplicável, dos apoios 
sociais que se relacionem com a frequência escolar dos seus educandos e não incluídos no âmbito da ação social 
educativa. 

8 - O incumprimento por parte dos pais ou encarregados de educação do disposto na parte final da alínea b) do nº 
2 do presente artigo presume a sua concordância com as medidas aplicadas ao seu filho e/ou educando, exceto se se 
provar não ter sido cumprido, por parte da escola, qualquer dos procedimentos obrigatórios previstos nos artigos 136º 
e 137º do presente regulamento. 

 
Artigo 22º 

(Contraordenações) 
1 - A manutenção da situação de incumprimento consciente e reiterado por parte dos pais ou encarregado de 

educação de alunos menores de idade dos deveres a que se refere o nº 2 do artigo 21º, aliado à recusa, à não 
comparência ou à ineficácia das sessões de capacitação parental determinadas e oferecidas nos termos do referido 
artigo, constitui contraordenação. 



2 - As contraordenações previstas no nº 1 são punidas com coima de valor igual ao valor máximo estabelecido 
para os alunos do escalão II do ano ou ciclo de escolaridade frequentado pelo educando em causa, na regulamentação
que define os apoios no âmbito da ação social educativa para aquisição de manuais escolares. 

3 - Sem prejuízo do disposto no número seguinte, quando a sanção prevista no presente artigo resulte do 
incumprimento por parte dos pais ou encarregados de educação dos seus deveres relativamente a mais do que um 
educando, são levantados tantos autos quanto o número de educandos em causa. 

4 - Na situação a que se refere o número anterior, o valor global das coimas não pode ultrapassar, na mesma 
escola, o valor máximo mais elevado estabelecido para um aluno do escalão II do 3º ciclo do ensino básico, na 
regulamentação que define os apoios no âmbito da ação social educativa para a aquisição de manuais escolares. 

5 - Tratando-se de pais ou encarregados de educação cujos educandos beneficiam de apoios no âmbito da 
Ação Social Escolar, em substituição das coimas previstas nos nºs 2 a 4, podem ser aplicadas as sanções de privação 
de direito a apoios escolares e sua restituição, desde que o seu benefício para o aluno não esteja a ser realizado. 

6 - A negligência é punível. 
7 - Compete: 

a) Ao presidente do Conselho Executivo a elaboração dos autos de notícia; 
b) À Inspeção Regional de Educação a instrução dos respetivos processos de contraordenação; 
c) Ao Secretário Regional da Educação e Recursos Humanos, com faculdade de subdelegação, a aplicação das 

coimas. 
8 - O produto das coimas, aplicadas nos termos dos números anteriores, constitui receita do fundo escolar. 
9 - O incumprimento, por causa imputável ao encarregado de educação ou ao seu educando, do pagamento das 

coimas a que se referem os nºs 2 a 4, ou do dever de restituição dos apoios escolares estabelecido no nº 5, quando 
exigido, pode determinar, por decisão do presidente do Conselho Executivo: 

a) No caso de pais ou encarregados de educação aos quais foi aplicada a sanção alternativa prevista no nº 5, a 
privação, no ano escolar seguinte, do direito a apoios no âmbito da Ação Social Escolar relativos a manuais 
escolares; 

b) Nos restantes casos, a aplicação de coima de valor igual ao dobro do valor previsto nos nºs 2, 3 ou 4, 
consoante os casos. 

10 - Sem prejuízo do estabelecido na alínea a) do ponto anterior, a duração máxima da sanção alternativa prevista 
no nº 5 é de um ano escolar. 


